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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Roberto Carlos Rodrigues e o Ministério Público Federal apelam da sentença proferida pela 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberlândia/MG que julgou parcialmente procedente a denúncia e condenou o réu pela prática do crime do art. 171, §3º c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, à pena de 1 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 20 (vinte) dias-multa, fixado este em 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época dos fatos; e declarou a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o crime de falsificação de documento público (art. 297, CP).

O órgão do Ministério Público Federal defende a incorreção da sentença no tocante ao declínio de competência para Justiça Estadual. Lado outro, o réu pugna pela sua absolvição, alegando que a falsificação foi grosseira, sendo incapaz de induzir a erro o servidor da empresa vítima do delito, Caixa Econômica Federal; e, subsidiariamente, quanto à dosimetria, pugna: a) pelo reconhecimento da ocorrência do bis in idem na fixação da pena, já que foram utilizados os mesmos motivos para definir a personalidade e os antecedentes; b) pela redução da pena no montante de 2/3 (dois terços), com fundamento do art. 14, II, do CP, tendo em vista a distância dos atos praticados com a efetiva consumação do delito; c) pela aplicação da detração. 

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Guilherme Zanina Schelb, opina pelo parcial provimento do recurso do réu e provimento do recurso da Procuradoria da República em Uberlândia/MG.
É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
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